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RESUMO 

O trabalho propõe uma reflexão sobre a socialização e aprendizagem em matemática dos alunos com deficiência mental  na escola inclusiva, fazendo com que os  professores  reflitam sobre a importância de uma educação inclusiva  para a emancipação dos alunos com necessidades especiais, e também, que este espaço de aprendizagem oportunize situações que possibilitem a estes futuros professores, o entendimento de que o grande desafio da escola inclusiva é buscar respostas educativas que atendam aos interesses e necessidades de todos os alunos, objetivando uma escola de qualidade para todos.
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1. INTRODUÇÃO

Este trabalho visa analisar os efeitos da inclusão em classes regulares da educação básica, no Distrito Federal, nos processos de socialização e de aprendizagem da matemática da pessoa com deficiência mental. 

Uma educação comprometida com a cidadania e com a formação de uma sociedade democrática e não-excludente deve promover o convívio com a diversidade, pois essa é uma característica da vida social brasileira. Para isso, a escola inclusiva deverá ser uma meta buscada por todos os cidadãos comprometidos com o fortalecimento de uma sociedade democrática, justa e solidária.

A convivência dos alunos com a diversidade, nas instituições educativas, contribui para que aprendam muito. Por outro lado, para aqueles que apresentam necessidades especiais, o convívio com os outros alunos é enriquecedor, pois permite uma inserção no universo social e favorece o desenvolvimento e a aprendizagem, possibilitando a formação de vínculos estimuladores, o confronto com a diferença e o trabalho com a própria dificuldade. 

A Educação Inclusiva assegura que os alunos freqüentem classes comuns com colegas não deficientes da mesma faixa etária, para que todos tenham a oportunidade de aprender, uns com os outros, reduzindo, assim, o estigma das diferenças. Embora junto cada aluno, independentemente das condições sociais, raciais, de gênero, físicas, intelectuais, sensoriais, deve ser ensinado, 
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estimulado em sua diversidade, o que ultrapassa a questão da adaptação curricular e do material instrucional utilizado. 

A Inclusão envolve um novo olhar para o aprendiz e para sua educação, ou seja, exige um repensar da escola, para que ela se adapte ao aluno e não ocorra o inverso, o aluno se adapte à escola, como acontecia na Integração.

Acredito que o aluno com necessidade especial desnuda a escola, faz com que ela perceba sua incompetência em lidar com as diferenças. Como se os alunos ditos “normais” também não tivessem necessidades diferenciadas de aprendizagem, só que essa diferença não aparece de forma tão afrontosa quanto nos “diferentes”. 

Surgem, hoje, no mundo inteiro, iniciativas com relação à inclusão daqueles que possuem necessidades especiais, culminando com a Declaração de Salamanca. Este documento é pautado no principio de integração e no reconhecimento da necessidade de ação para conseguir escola para todos, isto é, escolas que incluam todo mundo e conheçam as diferenças, promovam a aprendizagem e atendam as necessidades de cada um.

Hoje, trabalhando no Centro de Ensino Especial como professora itinerante, acompanho alunos com necessidades especiais, que freqüentam as escolas regulares de Educação Infantil ao Ensino Médio, percebo as dificuldades dos professores: suas angústias e reclamações. Alguns dividem comigo suas ansiedades e o progresso e avanço de seus alunos.

Este estudo será, portanto, uma análise dessa luta pela busca de direitos educacionais, cujo tema se restringe à política da inclusão dos alunos com necessidades educacionais especiais, focalizando aqueles que têm deficiência mental, aqueles que estão lotados em classes de ensino regular, no Distrito Federal. 

Desde então, as ações não discriminadoras vêm sendo a mola propulsora que orienta a Educação Especial no país. Desse modo, a individualização, a normalização e a integração são princípios que fundamentam essa modalidade de ensino. 

Tais princípios encontram respaldos filosóficos, legais e político–educacionais.

2. DESENVOLVIMENTO TEÓRICO

A Educação Especial tem sido atualmente definida no Brasil de acordo com uma perspectiva mais ampla, que ultrapassa a simples concepção de atendimentos especializados tal como vinha sendo a sua marca nos últimos tempos. 

Conforme define a nova LDB, trata-se de uma modalidade de educação escolar, voltada para a formação do indivíduo, com vistas ao exercício da cidadania.

Os serviços educacionais especiais, embora diferenciados, não podem desenvolver-se isoladamente, mas devem fazer parte de uma estratégia global de educação e visar suas finalidades gerais.

A análise de diversas pesquisas brasileiras identifica tendências que evitam    considerar a educação especial como um subsistema à parte e reforçam o seu caráter interativo na educação geral. Sua ação transversal permeia todos os níveis – educação infantil, ensino fundamental, ensino médio e educação superior, bem como as demais modalidades – educação de jovens e adultos e educação profissional.

2.1.A educação e a Inclusão
Conforme pesquisa da ONU, o Brasil tem 15 milhões de pessoas com deficiência e o avanço, no que diz respeito à inclusão, é conseqüência da adoção dos princípios da inclusão. 

Antes de alguns movimentos internacionais e nacionais adotarem oficialmente a idéia de uma sociedade inclusiva, profissionais espalhados pelo mundo articulavam-se em busca de estratégias que dessem ás pessoas com deficiência uma vida mais digna. As idéias nunca deixaram de evoluir. 

No âmbito da educação, a busca de uma escola que atendesse a todos foi documentada pela primeira vez em 1979, no México quando um grupo de países, por iniciativa da UNESCO, assinou o Projeto Principal de Educação. Este projeto tinha por objetivo definir e adotar algumas medidas capazes de combater a elitização da escola nos países da América Latina.

Outros documentos se sucederam. O mais famoso deles é a Declaração de Salamanca, assinada em 1994 em Salamanca na Espanha. Foi essa declaração que oficializou o termo inclusão no campo da educação. 

A inspiração para o encontro em Salamanca foi reafirmar o direito de todas as pessoas à educação, conforme a Declaração Universal de Direitos Humanos, de 1948, e ainda ratificar o empenho da comunidade internacional em cumprir o estabelecido na “Conferência Mundial sobre Educação para Todos” em 1990. 

Nesta conferência, as Nações Unidas, representadas pela UNESCO, garantiam a democratização da educação, independentemente das diferenças particulares dos alunos. 

A Declaração de Salamanca é conseqüência de todo esse processo, mas a autêntica base do que foi discutido na Espanha estava grifada nas diversas declarações das Nações Unidas que culminaram justamente no documento Normas Uniformes sobre a igualdade de Oportunidades para as Pessoas com Deficiência, assinado em 1993 e publicado em 1994.
Toda Lei, ao ser publicada, ao final cita: “Essa Lei entra em vigor a partir da data de sua publicação” e só cabe o seu cumprimento. A LDB nº 9394/96 foi publicada há oito anos. Esqueceram que, para se fazer a inclusão é preciso lembrar que Educação Especial existe, pois é impossível se tentar dissociar inclusão dessa modalidade de ensino. Ninguém pode garantir que não ocorreram em sua prática, alguns sucessos, da mesma maneira que na inclusão irão surgir sucessos e fracassos. 

Processo de educar conjuntamente e de maneira incondicional, nas classes do ensino comum, alunos sem necessidades especiais com portadores de ou não de deficiências – que apresentem necessidades educacionais especiais. .

O conceito de “necessidades especiais” torna-se mais abrangente, pois além das deficiências, inclui, as pessoas em condições sociais, físicas, emocionais, sensoriais e intelectuais diferenciadas, aquelas com dificuldades de aprendizagem, condutas típicas, os superdotados, os desfavorecidos e os marginalizados.

A Educação inclusiva é um movimento que compreende a educação como um direito humano fundamental e base para uma sociedade mais justa e solidária. Esse movimento preocupa-se em atender todas as crianças, jovens e adultos, a despeito de suas características, desvantagens ou dificuldades, e habilitar todas as escolas para o atendimento na sua comunidade, concentrando-se naqueles que têm  sido mais excluídos das oportunidades educacionais.
2.2. Matemática na Escola Inclusiva 

Estudos têm mostrado que crianças com necessidades especiais em situações de ensino regular têm melhor desempenho social e acadêmico, quando comparadas às que só recebem Educação Especial, destacando a importância da fusão Educação Especial com a Educação Regular, pois o sucesso deste processo tende a relacionar-se com as condições oferecidas e grau de comprometimento da deficiência. Enfatizam que a inclusão pode ser realizada mediante o apoio da família, iniciando precocemente e colocando os suportes possíveis centrados na sala de aula comum. 

Nas práticas de ensino de matemática em escolas inclusivas há indicações de que vem existindo grande dificuldade na relação entre uma educação matemática “informal” e “formal”, constituindo-se em um pondo de tensão a ser melhor compreendido. 

Adaptar materiais da matemática escritos de uso comum: destacar alguns aspectos que necessitam serem apreendidos com cores, desenhos, traços: cobrir partes que e podem desviar a atenção do aluno: incluir desenhos, gráficos que ajudem na compreensão: destacar imagens: modificar conteúdos de material escrito de modo a toma a matemática mais acessível à compreensão, etc. 

Providenciar adaptação de instrumentos de avaliação e de ensino de aprendizagem em matemática. Apoiar o uso dos materiais de ensino e de aprendizagem em matemática de uso comum.Entretanto, como nosso compromisso profissional tem se voltado para população específica, temos que ressaltar o fato de que o fracasso escolar pode afetar com mais intensidade a população com necessidades educacionais especiais, menos em função de suas limitações, mas muito mais pelas limitações impostas pelo nosso sistema educacional. Essa possibilidade pode ser agravada se a idéia de que a inserção desse alunado na classe comum do ensino regular visa apenas à “socialização” for assumida e que o desempenho escolar pode ser desprezado. 

As políticas deveriam adotar um conceito de educação inclusiva que garantisse o acesso ao conhecimento, ao desempenho escolar através de um melhor rendimento, e não apenas a socialização.
3. METODOLOGIA

O estudo realizado envolve uma pesquisa qualitativa, desenvolvida com pessoas que vivenciam a problemática da inclusão.

O instrumento de coleta de dados foram as entrevistas realizadas com alunos, professores e diretores.

As informações foram colhidas juntos aos alunos, professores e diretores, através de entrevistas estruturadas, que seguiram um questionamento específico a cada categoria de pesquisado,

A pesquisa foi a razão deste trabalho,  dez alunos inclusos foram entrevistados individualmente, porém na presença de professores e ou da mãe. Todos, no inicio, demonstraram inibição, mas incentivados pelos acompanhantes tornaram-se cooperativos e simpáticos.

Quatro alunos inclusos responderam que acha a matemática fácil, e afirmaram que os deveres são um pouco  fáceis e os outros seis classificaram a matemática difícil e os deveres são difíceis. 

Com os professores e diretores, as entrevistas foram individuais, pois o tema poderia condicionar o entrevistado a manifestar o sentimentalismo, da mesma maneira que, também, poderia levá-lo a exteriorizar a discriminação e ou o preconceito, tão comum em nossa cultura. 

A aplicação da técnica da entrevista possibilitou aprofundar os aspectos vivenciais do cotidiano escolar. 

Na Rede Pública, as turmas inclusivas com alunos deficientes mentais são geralmente formadas por 25 a 37 alunos, variando o número de inclusos entre 01 até 03 por turma. 

Dos professores entrevistados, quatro são graduados em Pedagogia, um em Física, um em  Português, um em  Biologia e sete em Matemática. Todos trabalham com alunos integrados e inclusos. 

4. RESULTADOS

Entre os pesquisados, observei que dois responderam que a escola não comunicou ao professor que a turma era inclusiva. A falta dessa comunicação ocasionou choque nos professores. Eis algumas respostas ao questionamento:

Qual a sua opinião a respeito do fato de todas as escolas tornarem-se espaço inclusivo? 

· “Não concordo, porque o aluno de ensino especial perde muito espaço, perde a explicação do professor”.

· “A respeito da pergunta, sou favorável, sim, acredito na inclusão e acho que em pleno século XXI não deveria mais existir escolas onde ficam sós alunos especiais, o espaço escolar sem dúvida nenhuma é o principal em relação a educação, e por que o aluno ter que ficar separado do aluno de ensino regular.”

· “Sou a favor, no Centro Educacional de Ensino Especial eles não tinham este contato, a socialização, as crianças ditas normais são um modelo para eles. Toda escola tem que ser inclusiva realmente”.

Sete dos professores aceitaram trabalhar com a escola Inclusiva sem relutância, mesmo sabendo que a tarefa não era fácil.

Dois são contra a inclusão e cinco dos professores aceitaram trabalhar, pois se sentiram capacitados, pois já tinham experiências no Ensino Especial. 

Para trabalhar com alunos com necessidades educacionais especiais é preciso saber conviver com as diferenças do grupo. Ë preciso que o professor, ao transmitir o conhecimento, tenha paciência e saiba respeitar valores e limitações. 

Para o professor adquirir o espírito da inclusão, seria necessária o ter sido capacitado como um todo. A Educação Inclusiva só deveria ter sido implantada com a reestruturação da educação, para evitar o insucesso. 

A forma como a política da inclusão foi implantada deu ao professor a responsabilidade de ter que saber, sem conhecimento prévio, o que fazer com o aluno que precisa de ensino especializado. 

Sabemos que escutar a verdade, às vezes, não é agradável, porém, analisando a política de inclusão, pode-se verificar que sua implantação teve como primeiro objetivo mostrar ao mundo que o compromisso está sendo cumprido. 

Considero a inclusão uma política cuja ação deve ter acompanhamento e avaliação, o que é fundamental para avaliar os objetivos de melhoria de vida do cidadão. 

Para trabalhar com pessoas consideradas diferentes, deve existir respeito aos seus próprios valores, observando limitações culturais, coletivas e individuais.

A inclusão foi implantada para oportunizar ao aluno,visto como diferente, tornar-se um cidadão. Isso não significa que a oferta do conhecimento e do desenvolvimento do aluno seja unicamente acadêmica, mas o aluno pode ser capacitado em atividades relacionadas com o seu desempenho na vida, cuja atividade ministrada lhe dará chances de ser co-construtor de suas aprendizagens. Assim ele se tornará mais independente, o que contribuirá para sua formação de cidadania.

A maioria (onze professores) do grupo afirmou que a aprendizagem é lenta e difícil devido à falta de experiência dos professores em atuar com as diversidades dos alunos com necessidades educacionais especiais e a não existência, na escola, de especialistas que orientem e tirem suas dúvidas.

Portanto, a inclusão implica uma mudança de atitude dos professores de ensino regular. Mudança que tem implícita a aceitação dos alunos com necessidade educacional especial, não apenas porque todos têm os mesmos direitos, mas porque ninguém é igual a ninguém “e turmas homogêneas não existem”.

Sabe-se que trabalhar com o ser humano não é fácil, pois, em cada caso, existe a sua história, que é onde se encontra a individualidade. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Conclui-se que os Alunos com Necessidades Educacionais Especiais não podem mais ser visto como indivíduos segregados de nossa realidade social e nem como sendo portadores de algo necessariamente incurável e irremediável.         

Sabe-se que o meio tem enorme influência no desenvolvimento tanto intelectual quanto sócio–emocional dessa clientela, de maneira que somos responsáveis por grande parte de seu sucesso ou de seu fracasso, no que diz respeito ao seu desempenho global.

Mas é emocionante vermos pessoas que se comprometem com essa causa, das pessoas portadoras de deficiência, que poderiam citar muitos, mas nos limitamos a falar dessas pessoas que só tem ajudado, como ser humano, como pessoa, não no sentido sentimentalista, mas na verdadeira lição que eles nos dão todos os dias. As suas capacidades, que tantas vezes são negadas, ou não vistas, do verdadeiro sentido, de quererem ser úteis e produzir algo, de querer que alguém os aceite e acreditem no seu potencial.

Os Alunos com Necessidades Educacionais Especiais são capazes de adquirir um repertório de comportamentos que lhes são ensinados; portanto, é válido investir e empenhar em sua educação, tornando-a relevante para ele mesmo, bem como à sociedade à qual pertence. 

Este trabalho teve o objetivo de estudar a Política da Inclusão e os seus reflexos nos processos de socialização e de aprendizagem da pessoa com Deficiência Mental. O estudo recebeu a colaboração dos alunos integrados e inclusos com deficiência mental, professores que atuam em sala de aula regular, em sala de apoio e itinerante, diretores de escolas. 

A inclusão se apresenta como se não tivesse existido tempo suficiente para o seu planejamento e é vista, inicialmente, como uma imposição. A impressão que nos dá é que as determinações partiram da instância superior, indicando quais escolas que deveriam receber certo tipo de deficiência e a obrigatoriedade para a matrícula dos alunos encaminhados.

O estudo levantou pontos positivos e alguns não positivos, contudo pode ser afirmado que alguns casos estudados indicaram que a inclusão vem favorecendo ao aluno com necessidades especiais, questões respondidas pelos professores de matemática e sala de apoio que a um avanço no crescimento social, embora a aprendizagem venha sendo lenta. 

Educação para Todos significa ninguém fora da escola e compete à instituição atender às necessidades básicas de aprendizagem do aluno. E a escola é a condutora dos conteúdos teóricos e práticos e não pode excluir de sua ação destrezas, valores, atitudes e respeito às individualidades. 

Inclusão escolar não é somente ofertar ao aluno deficiente mental um espaço físico em sala de aula, mas garantir-lhe crescimento social e aprendizagem, com visitas a ensinar-lhe a remover as barreiras que a sociedade apresenta na vida desse individuo.
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